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Balanços Patrimoniais em 31/12/11 e 10 (Em Reais)

Ativo 31.12.11 31.12.10
Circulante 2.788.909,84 4.710.852,81
Caixa e Equivalente de Caixa 2.314.327,36 4.586.490,64
Caixa (nota 4) 200,00 200,00
Bancos Conta Movimento (nota 4) 26.315,56 27.305,22
Aplicações Financeiras (nota 3c e nota 4) 2.287.811,80 4.558.985,42
Clientes 252.454,78 -
S.Saúde Est.SP-N.Várzea Carmo(nota 3d) 252.454,78 -
Outros Créditos 137.612,79 37.720,89
Adiantamentos a fornecedores 52.143,32 -
Antecipação de Férias 58.866,00 33.810,29
Antecipação Salarial 411,01 910,60
Outros Créditos e Adiantamentos 26.192,46 3.000,00
Despesas Pagas Antecipadamente 84.514,91 86.641,28
Prêmios de Seguros e Outros a Vencer 84.514,91 86.641,28
Não Circulante 316.243,65 32.387,70
Imobiliz.- Bens de Terc.(nota 3f e nota 5) 316.243,65 32.387,70
Bens Móveis 820.508,78 463.593,06
Aj.de vida útil econ. - Bens Móv.de Terceiros (504.265,13) (431.205,36)
Total do Ativo 3.105.153,49 4.743.240,51
Compensação 57.693.456,91 43.832.095,48
Bens / Mercadorias de Terceiros 57.693.456,91 43.832.095,48
Mercadorias Recebidas de Terceiros 57.176.366,29 43.672.340,58
Bens recebidos em comodato 517.090,62 159.754,90

Passivo e Patrimônio Liquido 31.12.11 31.12.10
Circulante (nota 3e) 1.593.197,45 1.388.594,19
Fornecedores 126.753,37 71.700,16
Serviços de Terc.Pessoa Física e Jurídica 217.451,35 162.318,22
Salários a Pagar 409.969,31 359.620,71
Contribuições a Recolher 97.513,74 77.362,57
Provisão de Férias 574.865,73 451.061,10
Provisão de FGTS sobre Férias 45.989,26 36.084,88
Impostos a Recolher 78.924,38 64.451,29
Obrigações Tributárias 22.243,59 16.251,09
Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03 6.651,23 -
Outras Contas a Pagar 12.835,49 149.744,17
Não Circulante 318.030,02 35.387,70
Exigível a Longo Prazo 318.030,02 35.387,70
Prov.de Desp.Proc.Trab.(nota 3g e nota 10) 1.786,37 3.000,00
Obrigações - Bens Móveis de terceiros 820.508,78 463.593,06
Aj.vida útil econ. - Bens Móveis de terceiros (504.265,13) (431.205,36)
Patrimônio Liquido 1.193.926,02 3.319.258,62
Resultado de Exercícios Anteriores 3.319.258,62 1.947.243,28
Res.no per. - Défi cit ou Superávit (nota 8) (2.125.332,60) 1.372.015,34
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 3.105.153,49 4.743.240,51
Compensação 57.693.456,91 43.832.095,48
Bens / Mercadorias de Terceiros 57.693.456,91 43.832.095,48
Mercadorias Recebidas 57.176.366,29 43.672.340,58
Bens em comodato 517.090,62 159.754,90

Dem.do Défi cit ou Superávit p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
 31.12.11 31.12.10
Receitas Operacionais 10.476.000,00 11.131.971,51
Sec.Saúde do Est.de S.Paulo (nota 6a) 10.476.000,00 11.129.547,11
Outras Receitas - 2.424,40
Outras Receitas 2.438.251,68 270.585,58
Descontos Recebidos 2.444,82 4.811,44
Financeiras (nota 3c) 368.553,81 265.773,97
Despesas Anuladas do Exercício Anterior 3.039,03 -
Doações Recebidas (nota 6b) - 0,17
Receitas de Exerc. Anterior 201,48 -
Outras receitas 0,66 -
Isenção usuf.-INSS Cota Patr.(nota 7a) 1.757.305,52 -
Isenção usufruída - Cofi ns (nota 7c) 306.706,36 -
Total das Receitas 12.914.251,68 11.402.557,09
Despesas Operacionais (12.975.572,40) (10.030.541,75)
Serviços - Pessoal Próprio (8.126.611,06) (6.580.974,03)
Serviços - Terc.Pessoa Física e Jurídica (3.760.463,25) (2.516.437,15)
Mercadorias (1.049.630,24) (910.217,38)
Tributos (14.603,00) (8.491,81)
Financeiras (12.317,10) (12.986,09)
Despesas do Exercício Anterior (11.947,75) (686,44)
Outras Despesas - (748,85)
Outras Despesas (2.064.011,88) -
Isenção usuf.- INSS Cota Patr.(nota 7a) (1.757.305,52) -
Isenção usufruída - Cofi ns (nota 7c) (306.706,36) -
Total das Despesas (15.039.584,28) (10.030.541,75)
Défi cit / Superávit do Exercício (2.125.332,60) 1.372.015,34

Dem.das Mutações do Patr.Liq.p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Eventos Superávits/Défi cits Acumulados Total
Saldos em 01.01.10 2.315.410,07 2.315.410,07
Sdo.Resid.do Imobilizado (368.166,79) (368.166,79)
Superávit do Exercício 1.372.015,34 1.372.015,34
Saldos em 31.12.10 3.319.258,62 3.319.258,62
Saldos em 01.01.11 3.319.258,62 3.319.258,62
Déficit do Exercício (2.125.332,60) (2.125.332,60)
Saldos em 31.12.11 1.193.926,02 1.193.926,02
Notas Explicativas às Dem.Contábeis Encer. em 31/12/11 e 10 (Em Reais)

Dem.dos Fluxos de Caixa p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Fluxos de caixa nas ativ. operacionais 31.12.11 31.12.10
Défi cit / Superávit do exercício (2.125.332,60) 1.372.015,34
Ajustes por:  
Resultado na venda de ativos permanentes - 262.796,57
Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) Redução em contas a receber (350.220,31) (94.833,84)
Aumento (Redução) em fornecedores 112.119,98 104.369,77
Aum.(Red.) em contas a pagar e provisões 91.269,65 197.805,03
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 283.855,95 463.383,71
Caixa líq.prov.das ativid.operacionais (1.988.307,33) 2.305.536,58
Fluxos de caixa nas ativid.de invest.  
(-) Adição de Bens de terceiros (283.855,95) (463.383,71)
Caixa líq.prov.das ativ.de investimentos (283.855,95) (463.383,71)
Aum.(Redução) nas disponibilidades (2.272.163,28) 1.842.152,87
Caixa e equiv.de caixa no início do período 4.586.490,64 2.744.337,77
Caixa e equiv.de caixa no fi nal do período 2.314.327,36 4.586.490,64
Aum.(Red.) líq.de caixa e equiv.de caixa (2.272.163,28) 1.842.152,87
Dem.do Valor Adicionado p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
 31.12.11 31.12.10
1 - Receitas 12.545.697,87 11.136.783,12
1.1) Prestação de serviços 10.476.000,00 11.129.547,11
1.2) Subv. e outras rec.operacionais - 2.424,40
1.3) Outras rec.(-) Rec.Anul.do Exerc. Ant. 2.069.697,87 4.811,61
2 - Insumos Adq.de Terc.(inc.ICMS e IPI) 4.504.415,54 3.342.161,67
2.1) Matérias-prima consumidas 7.085,03 19.690,00
2.2) Custo das merc.utiliz.na prest.de serv. 1.042.545,21 890.527,38
2.3) Serviço de terceiros e outros 3.454.785,30 2.431.944,29
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 8.041.282,33 7.794.621,45
4 - Valor Adic.Líq.Prod.pela Entidade (3) 8.041.282,33 7.794.621,45
5 - Valor Adic.Rec.em Transferência 368.553,81 265.773,97
5.1) Receitas fi nanceiras 368.553,81 265.773,97
6 - Valor Adicionado Total (4 + 5) 8.409.836,14 8.060.395,42
7 - Distribuição do Valor Adicionado 8.409.836.14 8.060.395,42
7.1) Pessoal e encargos 9.883.916,58 6.580.974,03
7.2) Impostos, taxas e contribuições 320.634,17 8.491,81
7.3) Juros e Aluguéis 330.617,99 98.914,24
7.4) Défi cit / Superávit do exercício (2.125.332,60) 1.372.015,34

Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembléia Geral dos Sócios. 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 
25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as o Balanço Patrimonial 
encerrado em 31/12/2011 e as respectivas Demonstrações Contábeis do 
Núcleo de gestão Assistencial Várzea do Carmo, elaboradas nas formas 
da Legislação vigente. A SPDM é uma Associação Civil sem fi ns lucrativos 
fundada em 26/06/1933 é dirigida por um Conselho Administrativo, elei-
to pela Assembléia de Associados e tem, hoje, como principal objetivo a 
manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Uni-
versidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, 
centros de assistência e unidades afi ns. A diretriz primordial de nossa Ins-
tituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento e 
à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e 
terciária, estreitando laços com a comunidade local e reafi rmando seu com-
promisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é uma 
empresa fi lantrópica moderna, que busca a sustentabilidade econômica, 
social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança cor-
porativa e na alta competência de seus colaboradores. Seu Conselho de 
Superintendentes é formado por profi ssionais de alta capacitação técnica, 
responsáveis pela administração do Hospital São Paulo/Hospital Universi-
tário da UNIFESP, da rede de Unidades Afi liadas e do Programa de Atenção 
Básica e Saúde da Família, bem como do Programa de Ensino e Pesquisa. 
O Conselho Fiscal é responsável pela análise de balanços. Conta também 
com a avaliação permanente da auditoria independente. Compete ao seu 

Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de representantes 
da SPDM e da Comunidade, com notória capacidade profi ssional e reco-
nhecida idoneidade moral, aprovar contratos de gestão e convênios das 
unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM contribui de 
forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema 
único de saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com 
atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes multipro-
fi ssionais, formadas por enfermeiros, fi sioterapeutas, farmacêuticos, nutri-
cionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes 
sociais e dentistas, entre outros. Atualmente a Entidade é constituída por 
hospitais e centros de assistência regularmente constituídos, sendo partes, 
o Hospital São Paulo (HSP), Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do 
Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clíni-
cas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho 
Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas 
Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro Verde de 
Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran, 
o Hospital Brigadeiro e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Car-
neiro de Uberlândia, o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa, os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz 
(NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual 
de Análises Clínicas (CEAC Zona Leste), o Centro de Atenção Psicossocial 
de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Guilherme 
(HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos 

Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de 
Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria e o AME 
Mogi de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educa-
cional e Social, O centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos, 
além dos Programas de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF-SP) 
desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos 
quais são parte o PABSF Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e 
o P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PABSF de Americana 
e ainda, o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família do Rio de 
Janeiro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PABSF 
A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2 e ainda, dos demais órgãos a ela 
vinculados, através do qual preste serviço de assistência social, regendo-se 
pelo Estatuto Social e pela legislação aplicável. Dentro dos seus objetivos, 
por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade 
ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/09, tem por 
obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo 
ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS 
no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, 
a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório 
das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
Colocamo-nos à disposição de V. S.as para lhes prestar os esclarecimen-
tos eventualmente necessários. São Paulo, 14/03/2012. Prof. Dr. Rubens 
Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.; Dr. Nacime Salomão Mansur 
- Superintendente Unidades Afi liadas da S.P.D.M.

Relatório da Administração

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina Núcleo de Gestão Assistencial Várzea do Carmo
CNPJ n.º 61.699.567/0011-64

1. Contexto Operacional: A Associação, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina - Núcleo de Gestão Assisten-
cial Várzea do Carmo, é uma Entidade fi lantrópica moderna, reconhecida 
de utilidade pública federal, estadual e municipal, respectivamente pelos 
decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 
30/07/1970. A Associação tem como atividade a prestação de serviços de 
assistência social, regendo-se pelo Convênio com a Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo e pela legislação aplicável. Em 02/05/06, a SPDM 
assumiu a gestão da Farmácia de Alto Custo - NGA Várzea do Carmo, por 
meio de parceria com a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, com a 
seguinte missão: • Distribuir e dispensar medicamentos excepcionais, cum-
prindo os protocolos estabelecidos e as diretrizes da Secretaria de Estado 
de Saúde; • Promover a busca contínua da qualidade visando o aperfeiço-
amento da assistência farmacêutica, atendimento, sistema de distribuição, 
dispensação e gestão; • Desenvolver pessoas, contribuir para uma saúde 
pública digna com compromisso social. A Lei 12.101 de 27/11/09 estabelece 
em seu Art. 29. e incisos que a entidade benefi cente certifi cada como fi lan-
trópica e de assistência social, na forma do Capítulo II, fará jus à isenção do 
pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, 
de 24/07/1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisi-
tos: I. Não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou 
benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamen-
te, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; II. 
Aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos ins-
titucionais; III. Apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e certifi cado de regularidade do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. Mantenha escrituração contábil regular 
que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade 
de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conse-
lho Federal de Contabilidade; V. Não distribua resultados, dividendos, boni-
fi cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma 
ou pretexto; VI. Conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 
que impliquem modifi cação da situação patrimonial; VII. Cumpra as obriga-
ções acessórias estabelecidas na legislação tributária; VIII. Apresente as 
demonstrações contábeis e fi nanceiras devidamente auditadas por auditor 
independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabili-
dade. A Entidade tem atendido substancialmente aos procedimentos reque-
ridos para suportar suas atividades fi lantrópicas, inclusive estatutariamente. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de 2011, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, 
Lei No. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei No. 6.404/76 em aspec-
tos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas 
contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação 
contábil, Resolução No. 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Con-
ceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das De-
monstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente a 
Resolução n° 877 de 2000 que aprovou a NBC T 10.19, alterada pelas Re-
soluções ns° 926 e 966, que estabelece critérios e procedimentos específi -
cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e 
de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas 
a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem fi nalidade de 
lucros. Essas alterações tiveram por objetivo principal atualizar a legisla-
ção societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das 
práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas 
internacionais de contabilidade - IFRS e permitir que novas normas e pro-
cedimentos contábeis, sejam expedidos pelos órgãos reguladores em con-
sonância com os padrões internacionais de contabilidade. A nova lei que 
modifi cou a defi nição de imobilizado, excluindo dele os bens não corpóreos 
(marcas, patentes, etc.) e obrigou a inclusão de bens que não fossem de 
propriedade da empresa, mas que tivessem por fi nalidade a manutenção 
das atividades, ou seja, incorporar bens decorrentes de operações que 
transfi ram à Entidade os benefícios, os riscos e controle desses bens. Sen-
do assim, foram adicionadas ao plano de contas da Entidade, contas que 

contemplassem a inclusão dos bens de terceiros junto ao imobilizado. 3.
Principais Práticas Contábeis: Na escrituração dos atos e fatos que de-
ram origem às demonstrações contábeis da Associação, foram adotadas 
práticas contábeis, cujas principais, descrevemos a seguir: a) Receitas 
e Despesas: As receitas, inclusive as doações, bem como as despesas, 
são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são 
apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, avisos 
bancários, recibos e outros, como também suas despesas são apuradas 
através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências 
legais-fi scais. b) Estimativa Contábil: A elaboração das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e no registro de 
determinados valores que sejam registrados por estimativa, as quais são 
estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação a even-
tos futuros. Itens signifi cativos registrados com base em estimativas contá-
beis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou 
recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas em 
geral. A liquidação das transações registradas com base em estimativas 
poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodi-
camente as estimativas e premissas. c) Aplicações Financeiras: As apli-
cações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido dos rendi-
mentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com base no 
regime de competência. d) Valores a Receber: A prática contábil adotada 
é pelo regime de competência. e) Outros Ativos e Passivos Circulantes: 
Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da 
realização e/ou exigibilidade na data do balanço. Os valores referentes aos 
encargos sociais e trabalhistas encontram-se demonstrados pelos seus va-
lores originais. f) Imobilizado Bens de Terceiros: Apresenta-se pelo custo 
de aquisição ou valor original, os ajustes à vida útil econômica dos bens são 
calculados pelo método linear, conforme nota 5. A contrapartida dos ajustes 
é debitada a conta redutora de Obrigações - Bens Móveis de Terceiros no 
Exigível a Longo Prazo. g) Contingências: Está registrada de acordo com 
a avaliação de risco procedida pela Administração da Associação, apoiada 
por seus consultores jurídicos. Em virtude da característica de prestadora 
de serviços na área hospitalar, a Associação acumulou passivos resultantes 
de reclamações trabalhistas. Aqueles cuja probabilidade de perda é tida 
como “provável” montam em R$ 1.786,37 os quais estão provisionados na 
rubrica Provisão de Despesa Processos Trabalhistas, e para o mesmo tipo 
ação onde a possibilidade de sucesso era tida como “possível” monta em 
R$ 391.188,12. Os conceitos aplicados para fi ns de constituição de Contin-
gências além dos conceitos estabelecidos para classifi cação dos processos 
de ações em “possível”, “provável” e “remota”, encontra-se em conformi-
dade ao estabelecido no CPC 25 e Deliberação CVM 489/2005. 4. Caixa 
e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em 
numerário disponível na Associação, saldos em poder de bancos e aplica-
ções fi nanceiras de curto prazo. Caixa e equivalentes de caixa incluídos na 
demonstração dos fl uxos de caixa compreendem:

 31.12.11-R$ 31.12.10 -R$
Caixa 200,00 200,00
Saldos em Bancos 26.315,56 27.305,22
Aplicação Financeira de Curto Prazo 2.287.811,80 4.558.985,42
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.314.327,36 4.586.490,64
5. Imobilizado: O imobilizado é composto por bens de terceiros os quais 
tiveram seus valores reclassifi cados para atender a legislação atual. Os 
ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Taxa Ajuste 31.12.11 - R$  31.12.10 - R$
Bens Móveis - Terceiros Anual Custo Corrigido Ajustes Valor Líquido Valor Líquido

 820.508,78 (504.265,13) 316.243,65 32.387,70
Apar., Equip.Utens.Med.Odont. e Labor. 10% 100,58 (134,66) (34,08) (17,04)
Equipamento Processamento de Dados 20% 170.192,15 (124.041,11) 46.151,04 25.525,05
Equip. Proteção/Segurança/Socor 10% 12.066,00 (803,14) 11.262,86 -
Mobiliários em Geral 10% 452.416,81 (250.213,80) 202.203,01 13.628,72
Máquinas Utensílios e Equip. Diversos 10% 133.998,06 (102.315,05) 31.683,01 (3.495,73)
Aparelhos de Medição 10% 1.403,88 (1.805,40) (401,52) (200,76)
Aparelhos e Equipamento de Comunicação 10% 9.376,59 (11.371,67) (1.995,08) (1.729,04)
Aparelhos e Utensílios Domésticos 10% 9.181,88 (9.320,38) (138,50) (2.670,54)
Máq.e Equip de Natureza Industrial 10% 20.372,75 (1.998,78) 18.373,97 (63,00)
Equip. para Áudio Vídeo e Foto 10% 11.400,08 (2.261,14) 9.138,94 1.410,04
6. Origens dos Recursos e Disposições da Lei 12.101 de 27/11/2009: 
a) Das Receitas Operacionais: Os valores recebidos diretamente pela 
Associação através da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo re-
presentaram em 2011, 100% do total das receitas operacionais ( 99,98 
em 2010, 100% em 2009) do total das receitas de serviços. b) Doações: 
Eventualmente a Associação recebe doações de pessoas físicas e pessoas 
jurídicas. No exercício de 2011 a Associação não recebeu doações e em 
2010 recebeu um montante de R$ 0,17. c) Das disposições da Lei 12.101: 
Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade 
ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro 
de 2009, a Entidade tem por obrigação ofertar à população carente sem 
distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 
serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, 
e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 
ambulatoriais prestados. A Entidade distribuiu um total de medicamentos 
de alto custo da ordem de 51.401.808, tendo assistido a 1.107.027 pacien-
tes. 7. Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos 
no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 

do Ministro da Saúde, a Instituição encontra-se certifi cada junto ao CEBAS 
Saúde conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direito 
de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal e COFINS.  Os mon-
tantes das isenções usufruídas durante o ano exercício se encontram re-
gistrados em contas específi cas de resultado, despesa (3212000) e receita 
(4212000) e totalizam: a) A isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados usufruída pela condição de fi -
lantrópica no ano exercício de 2011, a qual se encontra registrada em conta 
específi ca monta em R$ 1.757.305,52. Os valores de anos não se encon-
tram registrados em contas específi cas de receitas porém estas isenções 
totalizaram R$ 1.432.842,70 em 2010. b) A mesma isenção da Contribuição 
Previdenciária Patronal, agora sobre a folha de pagamento por Serviços de 
Terceiros, a qual não houve provisão no exercício de 2011. Para os anos 
anteriores onde não existiam contas segregadas, conforme folhas de pa-
gamento dos serviços, apurou-se que no exercício de 2010 as isenções 
totalizaram o montante de R$ 6,30 em 2010. c) Com relação à isenção da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) mo-
tivada pela isenção usufruída devido à fi lantropia, conforme classifi cação 
em conta específi ca o montante de R$ 306.706,36. Tomando-se por base 

Cooperativa Central de Produção Industrial de Trabalhadores em Metalurgia 
-UNIFORJA torna público que requereu da CETESB, a Renovação da 
Licença de Operação, para fabricação de peças forjadas em ferro e aço, 
sito à Rua São Nicolau, 210. Jd. Pitangueiras. Diadema/SP.

AUTO POSTO PRATA DE OSASCO LTDA. torna público que 
recebeu da CETESB, a Licença Prévia e de Instalação N° 32000800 e 
requereu a Licença de Operação para Comércio Varejista de Combustíveis 
e Lubrifi cantes, à R. Águas da Prata, 190, Rochdale, Osasco/SP.

HOSPITAL NOVE DE JULHO S/A torna público que recebeu da
CETESB a Licença Prévia Nº 45001396 e requereu a Licença de
Instalação para Hospital situado na Rua Peixoto Gomide, 263, Jardim
Paulista, São Paulo - SP.
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os recursos recebidos em 2010, quando não existia conta específi ca para 
registrar a isenção usufruída, ela foi de R$ 341.932,36 em 2010. 8. Patri-
mônio Liquido: Em 31 de dezembro de 2011, a Associação apresentou um 
défi cit de R$ (2.125.332,60) e um superávit de R$ 1.372.015,34 em 2010) e 
uma redução líquida de caixa e equivalentes de caixa em R$ (2.272.163,28) 
e um aumento R$ 1.842.152,87 em 2010). 9. Ajustes de Exercícios An-
teriores: Para ajuste de ativos e outras dívidas de exercícios anteriores 
tendo em vista tratar-se de pendências de exercícios anteriores, foi rea-
lizado no exercício de 2011, um ajuste a titulo de despesas do exercício 

Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.
Prof. Dr. Carlos Alberto Garcia Oliva- Superintendente Financ. da S.P.D.M

Dr. Luiz Fernando Haigag Djabraim - Diretor Superintendente
Sérgio Silva Ferreira de Andrade - Contador CRC-1SP 243.069/O-1

Parecer da Assembléia Geral dos Associados da SPDM
A Assembléia Geral dos Associados da SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e es-
tatutárias (artigo 19 inciso V), realizada nesta data (23/04/2012), examinou 
o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, com-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, Demons-
trações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório 
dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao 
exercício encerrado em 31/12/2.011 da SPDM - Associação Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina - Hospital São Paulo e de suas Instituições 
Afi liadas Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pirajussara (HGP), 
Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Salto (HS), Hospital de 
Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de 

Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal 
Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro 
Verde de Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco 
Moran (HMBDFM), o Hospital Brigadeiro (HBRIG) e o Hospital e Maternida-
de Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), o Pronto Socorro Mu-
nicipal da Vila Maria Baixa (PSMVMB), os Núcleos de Gestão Assistenciais 
Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 
da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC), 
o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hospital da Micror-
região Vila Maria e Vila Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Espe-
cialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia 
São Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME 
Psiquiatria Vila Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das 

Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), 
O Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), além 
dos Programas de Atenção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos jun-
to às diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos quais são parte 
o PAIS Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e o PAIS P.A. São 
Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de Americana e ainda, o 
Programa de Atenção Integral à Saúde do Rio de Janeiro, UPA João XXIII 
- Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de 
Dentro A.P. 3.2. Com base nas análises efetuadas, considerando o Rela-
tório dos Auditores Independente e acatando suas observações, esta As-
sembléia opinou favoravelmente à aprovação dos referidos documentos.

São Paulo, 23 de Abril de 2.012
Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Júnior - Presidente.

Parecer do Conselho Fiscal
Ilmo. Sr. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. Presidente - Associação Pau-
lista para o Desenvolvimento da Medicina. Tendo em vista o art. 46 do 
Estatuto da SPDM, o Conselho Fiscal reuniu-se nesta data (18/04/2012), 
examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contá-
beis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, 
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas 
e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.011 da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital São Paulo e de 
suas Instituições Afi liadas Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pi-
rajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Salto 
(HS), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Muni-

cipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), 
Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Comple-
xo Hospitalar Ouro Verde de Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de 
Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), o Hospital Brigadeiro (HBRIG) 
e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia 
(HMU), o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa (PSMVMB), os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa 
Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), o Centro 
Estadual de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial 
de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Guilherme 
(HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos 
Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de 
Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria (AME VM) 

e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto 
de Inclusão Educacional e Social (REDE), O centro de Reabilitação Lucy 
Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), além dos Programas de Atenção 
Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras 
no Estado de São Paulo, dos quais são parte o PAIS Território Aricanduva/
Sapopemba/São Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de 
Mattos, o PAIS de Americana e ainda, o Programa de Atenção Integral à 
Saúde do Rio de Janeiro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimen-
to A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2. Com base nas 
análises efetuadas, considerando o Relatório dos Auditores Independente 
e acatando suas observações, este Conselho aprova as demonstrações 
contábeis apresentadas. São Paulo, 18/04/2.012. Prof. Dr. José Cássio 
do Nascimento Pitta; Prof. Dr. Clóvis R. Nakaie.

Relatório dos Auditores Independentes
A Diretoria: 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - AsA
Diretoria. 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM – As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Núcleo de 
Gestão Assistencial Várzea do Carmo, que compreende o Balanço Pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2011, e as respectivas Demonstrações 
do Défi cit do Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos 
de Caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsa-
bilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A Ad-
ministração da Associação é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa res-
ponsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 

planejada e executada  com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações  contábeis estão livres de  distorção relevante. Uma 
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obten-
ção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os contro-
les internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação  das 
demonstrações contábeis da companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns 
de expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da 
companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. 4) Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da SPDM – Associação Paulista para o 

Desenvolvimento da Medicina – Núcleo de Gestão Assistencial Várzea 
do Carmo em 31/12/11, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 5) Outros assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao 
exercício fi ndo em 31/12/10, apresentados para fi ns de comparação, foram 
auditados por outros auditores independentes de acordo com as normas 
de auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório em 31/03/11, que 
não conteve modifi cação. Demonstração do valor adicionado: Examinamos 
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercí-
cio fi ndo em 31/12/11, como informação suplementar pelas IFRS que não 
requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos re-
levantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto.
 São Paulo - SP, 30 de março de 2012. Audisa Auditores Associados 
- CRC/SP 2SP 024298; Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - CPF.: 
566.878.500-91 - CRC/RS “S” “SP” 058.252/O-1 - CVM: Ato Declaratório 
N.º 7710/04; Alexandre Chiaratti do Nascimento - CPF.: 147.823.488 - 19 
- CRC.: 1 SP. 187.003/O -0 - CNAI - 1620.

anterior no valor de R$ 11.947,75 e na receita de exerc. Anterior e despesas 
Anul. Exerc. Anterior um montante de R$ 3.240,51.  10. Contingências: A
Entidade, no curso normal de suas operações, é parte em processos judi-
ciais de natureza, fi scal, trabalhista e cível em diversas instâncias, ajuiza-
dos e conhecidos nas datas dos balanços, tendo a Administração adotada 
como procedimento a constituição da provisão com base em vários fatores 
(conforme nota explicativa n° 3g), incluindo a opinião dos seus assesso-
res jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes. Em 31/12/11, o 
saldo das Provisões para Contingências, considerado sufi ciente pela Admi-

nistração para a cobertura de prováveis perdas nos processos em anda-
mento é composto por R$ 1.786,37 referentes aos processos trabalhistas.
Tipo 31.12.11-R$ 31.12.10 -R$
Trabalhistas 1.786,37 3.000,00
Total 1.786,37 3.000,00

WTorre Engenharia e Construção S.A.
CNPJ/MF nº 05.811.812/0001-30 – NIRE 35.300.328.060

Ata de Reunião da Diretoria realizada em 28 de dezembro de 2011

Data, Local e Horário: Aos 28 de novembro de 2011, às 10:00 horas, 
na sede da WTorre Engenharia e Construção S.A. (“Companhia”), loca-
lizada na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 920, 16º andar, conjunto 161, CEP 
04583-904, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: 
a totalidade dos membros da Diretoria. Composição da Mesa: Paulo 
Remy Gillet Neto – Presidente; Nilton Bertuchi – Secretário. Convoca-
ção: dispensada em virtude da presença da totalidade dos membros 
da Diretoria. Ordem do Dia: (i) aprovar a proposta do protocolo e jus-
tifi cação de incorporação da operação com a WTorre Residencial S.A.; 
(ii) aprovar a proposta de laudo de avaliação da WTorre Residencial 
S.A.; (iii) aprovar a proposta de incorporação da WTorre Residencial 
S.A. pela Companhia; (iv) aprovar a proposta do protocolo e justifi cação 
de incorporação da operação com a WTorre Parauapebas Empreendi-
mentos Residenciais Ltda.; (ii) aprovar a proposta de laudo de avalia-
ção da WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda.; (iii) 
aprovar a proposta de incorporação pela Companhia de parcela cindida 
da WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Delibe-
rações: examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do 
Dia, foi deliberado, por unanimidade de votos e sem quaisquer restri-
ções ou ressalvas: 1. Aprovar a submissão do protocolo e justifi cação 
de incorporação celebrado em 27 de dezembro de 2011 entre os admi-
nistradores da Companhia e os administradores da WTorre Residencial 
S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua George Eastman, 280, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 08.607.093/0001-29 (“Residencial”), que, depois de autenticado 
pela Mesa, passa a integrar a ata que se refere à presente Reunião 
como Anexo I (“Protocolo e Justifi cação”). 2. Aprovar a contratação da 
AMKS Contadores e Consultores Ltda., empresa especializada ins-
crita no CRC/SP sob o nº 2SP016.295/o-7 e no CNPJ/MF sob o nº 
66.056.086/0001-82, sediada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.656, 8º andar, conjunto 83-C, 
para proceder à avaliação dos bens, direitos e obrigações da Residen-
cial na data base, os quais serão transferidos à Companhia por conta da 
incorporação, a qual elaborou o respectivo laudo de avaliação para fi ns 
do disposto no art. 226 e na forma do disposto no art. 8º, ambos da Lei 
nº 6.404/76 (“Laudo de Avaliação”). O Laudo de Avaliação é autenticado 
pela Mesa e passa a integrar a ata que se refere à presente Reunião 
como Anexo II. 3. Aprovar proposta de incorporação pela Companhia da 
Residencial, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Jus-
tifi cação e com base no Laudo de Avaliação. 4. Aprovar a submissão do 
protocolo e justifi cação de incorporação celebrado em 27 de dezembro 
de 2011 entre os administradores da Companhia e os administradores 
da WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., socie-
dade de responsabilidade limitada, com sede na Avenida Dr. Chucri Zai-
dan, 920, 16º andar, conjunto 161, sala 03, CEP 04583-904, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Parauapebas”), que, depois de 
autenticado pela Mesa, passa a integrar a ata que se refere à presente 
Reunião como Anexo III (“Protocolo e Justifi cação”). 5. Aprovar a contra-
tação da AMKS Contadores e Consultores Ltda., empresa especializada 
inscrita no CRC/SP sob o nº 2SP016.295/o-7 e no CNPJ/MF sob o nº 
66.056.086/0001-82, sediada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.656, 8º andar, conjunto 83-C, 
para proceder à avaliação dos bens, direitos e obrigações da Parauape-
bas na data base, os quais serão transferidos à Companhia por conta da 
incorporação, a qual elaborou o respectivo laudo de avaliação para fi ns 
do disposto no art. 226 e na forma do disposto no art. 8º, ambos da Lei 
nº 6.404/76 (“Laudo de Avaliação”). O Laudo de Avaliação é autenticado 
pela Mesa e passa a integrar a ata que se refere à presente Reunião 
como Anexo IV. 6. Aprovar proposta de incorporação pela Companhia da 
parcela cindida da Parauapebas, nos termos e condições estabelecidos 
no Protocolo e Justifi cação e com base no Laudo de Avaliação. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata da 
original lavrada no livro de atas da Diretoria da Companhia. Assinaturas: 
Paulo Remy Gillet Neto, Presidente; Nilton Bertuchi, Secretário; e Con-
selheiros: Walter Torre Junior, Paulo Remy Gillet Neto, Sergio Alexandre 
Linderberg, Rodrigo Cará Monteiro e Gabriel Monteiro. São Paulo, 28 de 
dezembro de 2011. (ass.) Paulo Remy Gillet Neto – Presidente; Nilton 
Bertuchi – Secretário. Visto do Advogado: Marcelo Martins Pedroso – 
OAB/SP nº 289.556. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciên-
cia e Tecnologia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifi co o 
registro sob o nº 200.770/12-3 em 18/05/2012. Gisela Simiema Ceschin 
– Secretária Geral.

WTorre Engenharia e Construção S.A.
CNPJ/MF nº 05.811.812/0001-30 – NIRE 35.300.328.060

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 29 de dezembro de 2011

Data, Local e Horário: aos 29 de dezembro de 2011, às 10:00 horas, 
na sede da WTorre Engenharia e Construção S.A. (“Companhia”), loca-
lizada na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 920, 16º andar, conjunto 161, CEP 
04583-904, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se 
verifi cou pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acio-
nistas. Presente ainda o Luis Rogério Godinho Farinelli, representante 
da empresa de avaliação AMKS Contadores e Consultores Ltda. Com-
posição da Mesa: Paulo Remy Gillet Neto – Presidente; Nilton Bertuchi 
– Secretário. Convocação: dispensada, tendo em vista a presença de 
todos os acionistas, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, com suas alterações posteriores. (“Lei 6.404/76”). 
Ordem do Dia: (i) aprovar o protocolo e justifi cação de incorporação; 
(ii) ratifi car a indicação e contratação de empresa especializada respon-
sável pela avaliação dos ativos para a operação de incorporação; (iii) 
aprovar o laudo de avaliação dos ativos que serão utilizados na integra-
lização do aumento do capital social da Companhia; (iv) aprovar a incor-
poração da parcela cindida da WTorre Parauapebas Empreendimentos 
Residenciais Ltda. pela Companhia; (v) autorizar a administração da 
Companhia a praticar os atos necessários à formalização da incorpora-
ção. Deliberações: examinadas e debatidas as matérias constantes da 
Ordem do Dia, foi deliberado, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas: 1. Aprovar, depois de examinado e discutido, o 
protocolo e justifi cação de incorporação celebrado em 27 de dezembro 
de 2011 entre os administradores da Companhia e os administradores 
da WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua George 
Eastman nº 280, sala 31, Vila Tramontano, CEP 05690-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 07.384.925/0001-22, (“Parauapebas”), que, depois de 
autenticado pela Mesa, passa a integrar a ata que se refere à presente 
Assembleia como Anexo I (“Protocolo e Justifi cação”). 1.1. O Protocolo e 
Justifi cação estabelece todos os termos e condições da incorporação da 
parcela cindida da Parauapebas pela Companhia, pelo seu valor contá-
bil em 30 de novembro de 2011 (“Data Base”), com tratamento dos even-
tos subsequentes. 2. Aprovar e ratifi car a contratação da AMKS Conta-
dores e Consultores Ltda., empresa especializada inscrita no CRC/SP 
sob o nº 2SP016.295/o-7 e no CNPJ/MF sob o nº 66.056.086/0001-82, 
sediada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 1.656, 8º andar, conjunto 83-C, anteriormente feita 
pela administração da Companhia, para proceder à avaliação da parcela 
cindida da Parauapebas na Data Base, a qual será transferida à Com-
panhia por conta da incorporação, a qual elaborou o respectivo laudo de 
avaliação para fi ns do disposto no Art. 226 e na forma do disposto no 
Art. 8º, ambos da Lei nº 6.404/76 (“Laudo de Avaliação”). O Laudo de 
Avaliação é autenticado pela Mesa e passa a integrar a ata que se refere 
à presente Assembleia como Anexo II. 3. Aprovar, depois de examinado 
e discutido, sem qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação da parcela 
cindida da Parauapebas previamente elaborado pela empresa de ava-
liação acima indicada, o qual indica que o montante da parcela cindida 
da Parauapebas, a valor contábil, na Data Base, é de R$ 22.778.967,91 
(vinte e dois milhões, setecentos e setenta e oito mil, novecentos e ses-
senta e sete reais e noventa e um centavos); 4. Aprovar a incorpora-
ção da parcela cindida da Parauapebas pela Companhia, nos termos 
e condições estabelecidos no Protocolo e Justifi cação e com base no 
Laudo de Avaliação, passando a pertencer à Companhia todos os bens, 
direitos e obrigações da Parauapebas relacionados ou mencionados 
no referido Laudo de Avaliação. 5. Autorizar a Administração da Com-
panhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização e 
implementação da operação de incorporação ora aprovada. Encerra-
mento: Foi aprovada pelos acionistas presentes a lavratura e publica-
ção desta Ata na forma permitida no § 1º, do Art. 130, da Lei 6.404/76. 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada 
conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Paulo Remy Gillet 
Neto, Presidente; Nilton Bertuchi, Secretário; e Acionista: WTorre S.A. 
Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata da original lavrada no 
livro de atas de Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 29 de 
dezembro de 2011. (ass.) Paulo Remy Gillet Neto – Presidente; Nilton 
Bertuchi – Secretário. Visto do Advogado: Marcelo Martins Pedroso – 
OAB/SP nº 289.556. Testemunhas: 1. Estefani Gomes do Santos, RG 
46.676.909-X, CPF 383.893.178-50. 2. Kate Cristina M. da Silva, RG 
47.987.163-2 SSP/SP, CPF 342.333.218-22. Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, Ciência e Tecnologia. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifi co o registro sob o nº 200.775/12-1 em 18/05/2012. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Qualicorp Corretora de Seguros S.A.
CNPJ/MF n° 07.755.207/0001-15 - NIRE 35.300.382.854

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 26 de Julho de 2011

Data, Hora e Local: Em 26 de julho de 2011, às 10:00 horas, na sede so-
cial da Qualicorp Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 415,
12º andar (parte), CEP 01419-913. Convocação e Presenças: Dispensa-
da a convocação em virtude da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do Livro de Pre-
sença dos Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Heráclito de 
Brito Gomes Júnior; Secretário: Sr. Alessandro Piccolo Acayaba de Toledo. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aquisição, pela Companhia, de 80%
(oitenta por cento) das quotas representativas do capital social da Praxiso-
lutions Consultoria de Negócios e Corretora de Seguros Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, conjunto 203, Bairro Itaim Bibi, 
CEP 04534-012, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 05.600.196/0001-79
(“Praxi”), nos termos propostos pela Diretoria da Companhia; (ii) a aprecia-
ção e aprovação de aumento do capital social da Companhia no valor de
R$ 131.750.000,00 (cento e trinta e um milhões, setecentos e cinquenta
mil reais), mediante a emissão de 131.750.000 (cento e trinta e um mi-
lhões, setecentas e cinquenta mil) novas ações ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo
5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a alteração de endereço da sede
da Companhia, localizada na Alameda Santos, nº 415, 12º andar (parte), 
para a Alameda Santos, nº 415, 9º andar e 12º andar (parte), ambas na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com a consequente alteração 
do Artigo 2º do estatuto social da Companhia; e (iv) a autorização aos 
administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à
implementação e formalização das deliberações objeto da presente As-
sembleia. Deliberações: Após leitura, análise e discussão, o único acionis-
ta deliberou, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a aquisição, 
pela Companhia, de 80% (oitenta por cento) das quotas representativas do 
capital social da Praxi, nos termos propostos pela Diretoria da Companhia;
(ii) aumentar o capital social da Companhia, de R$ 82.236.387,05 (oitenta 
e dois milhões, duzentos e trinta e seis mil, trezentos e oitenta e sete reais
e cinco centavos) para R$ 213.986.387,05 (duzentos e treze milhões,  
novecentos e oitenta e seis mil, trezentos e oitenta e sete reais e cinco
centavos), um aumento, portanto, no valor de R$ 131.750.000,00 (cento e
trinta e um milhões, setecentos e cinquenta mil reais), mediante a emissão
de 131.750.000 (cento e trinta e um milhões, setecentas e cinquenta mil) 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, nesta data, pelo
único acionista da Companhia, nos termos do respectivo Boletim de Subs-
crição, que integra a presente ata como Anexo I. Em virtude do aumento de
capital ora aprovado, o único acionista deliberou alterar o caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguin-
te nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente
subscrito e integralizado, é de R$ 213.986.387,05 (duzentos e treze mi-
lhões, novecentos e oitenta e seis mil, trezentos e oitenta e sete reais e 
cinco centavos), representado por 213.718.603 (duzentos e treze milhões, 
setecentas e dezoito mil, seiscentas e três) ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal”; (iii) alterar o endereço da sede da Compa-
nhia, localizada na Alameda Santos, nº 415, 12º andar (parte), para a 
Alameda Santos, nº 415, 9º andar e 12º andar (parte), ambas na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Em virtude de tal deliberação, o único
acionista deliberou alterar o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º - A Com-
panhia tem sua sede, foro e domicílio na Alameda Santos, nº 415, 9º andar
e 12º andar (parte), Cerqueira César, CEP 01419-913, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, 
depósitos e agências em outras praças do País, mediante deliberação da 
Diretoria, observadas as normas da SUSEP”; e (iv) autorizar os adminis-
tradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à imple-
mentação e formalização das deliberações ora tomadas. Encerramento,
Lavratura e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e 
a Assembleia, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, Parágrafo 1º, da 
Lei nº 6.404/76. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 26 de julho de 2011. Mesa: Heráclito de Brito  
Gomes Júnior - Presidente; Alessandro Piccolo Acayaba de Toledo - 
Secretário. Acionistas: Qualicorp S.A. - Heráclito de Brito Gomes Júnior - 
Diretor Presidente; Wilson Olivieri - Diretor de Relações com Investidores.  
JUCESP nº 439.390/11-4 em 04/11/2011. Kátia Regina Bueno de Godoy 
- Secretária Geral.
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